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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGRO PECUÁRIA SANTANA S/A
ADVOGADOS : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO - PE017539

FERNANDA CABRAL VALENÇA - PE022967
AGRAVADO : MUNICIPIO DE JABOATAO DOS GUARARAPES
ADVOGADO : RAFAELA FERRAZ DE ALBUQUERQUE - PE021583
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
QUITAÇÃO DO DÉBITO, NA VIA ADMINISTRATIVA, APÓS O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO, MAS ANTERIOR À CITAÇÃO DO EXECUTADO. CABIMENTO DE 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela cabível a condenação 
do executado, nos casos em que a execução fiscal tenha sido extinta em decorrência 
do pagamento extrajudicial do crédito tributário, ainda que efetuado antes da citação do 
contribuinte, em atendimento ao princípio da causalidade e tendo em vista que o 
pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao reconhecimento da dívida 
executada.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
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Relatora
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PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela cabível a condenação 
do executado, nos casos em que a execução fiscal tenha sido extinta em decorrência 
do pagamento extrajudicial do crédito tributário, ainda que efetuado antes da citação do 
contribuinte, em atendimento ao princípio da causalidade e tendo em vista que o 
pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao reconhecimento da dívida 
executada.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
ao Recurso Especial do MUNICIPIO DE JABOATAO DOS GUARARAPES para, 
reformando o acórdão recorrido, reconhecer devida a condenação em honorários 
advocatícios postulada pelo Recorrente e determinar o retorno dos autos, a fim de que 
o tribunal de origem fixe a verba honorária como entender de direito.

Sustenta a Agravante, em síntese, equívoco na decisão agravada ao dar 
provimento ao Recurso Especial.

Afirma que as matérias ventiladas carecem de prequestionamento, que não 
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foi realizado o devido cotejo analítico para comprovar a divergência jurisprudencial e  
que a pretensão recursal pretende o reexame de provas e fatos, o que é inviável em 
sede de Recurso Especial.

Aduz, ainda, que "Não formada a relação processual, não há como falar em 
reconhecimento da dívida executada e do pedido formulado pelo Agravado, não 
havendo lide instaurada, pelo que não pode a Agravada ser condenado ao pagamento 
dos ônus da sucumbência" (fl. 178e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 189e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente apontado, esta Corte adota o entendimento 

segundo o qual se revela cabível a condenação do executado, nos casos em que a 
execução fiscal tenha sido extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do 
crédito tributário, ainda que efetuado antes da citação do contribuinte, em atendimento 
ao princípio da causalidade e tendo em vista que o pagamento extrajudicial do débito 
fiscal equivale ao reconhecimento da dívida executada.

Nesse entendimento:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO DO DÉBITO, NA VIA 
ADMINISTRATIVA, APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO, MAS ANTERIOR 
À CITAÇÃO DO EXECUTADO. CABIMENTO DE CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE 
CAMARAGIBE/PE A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1. Na origem, trata-se de Execução Fiscal objetivando a cobrança de 
débitos tributários municipais, integralmente quitados na esfera 
administrativa após o ajuizamento da demanda, mas antes da citação do 
devedor. Após requerimento da própria exequente, o feito foi extinto, nos 
termos do art. 924, inc. II, c/c o art. 925, ambos do CPC/2015, sem 
arbitramento de honorários advocatícios, sob o fundamento de que a 
aplicação da regra da causalidade demandaria a citação válida, o que foi 
mantido pelo Tribunal Estadual.
2. São devidos honorários advocatícios ao ente público, nos casos em que 
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a execução fiscal tenha sido extinta em decorrência do pagamento 
extrajudicial do crédito tributário, ainda que efetuado antes da citação do 
contribuinte.
3. Isso, porque o pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao 
reconhecimento da dívida executada e do pedido da execução, e, em 
homenagem ao princípio da causalidade, leva o executado a arcar com o 
adimplemento integral dos honorários advocatícios, por ter dado causa ao 
ajuizamento da ação, consoante previsto nos arts. 85, §§1°, 2° e 10 c/c art. 
90 do CPC/2015.
4. Desta feita, ainda que ausente a triangulação da relação jurídica, o 
simples ajuizamento da execução implicou despesas para a Fazenda 
exequente, que provocou o Judiciário para cobrança de valores a ela 
devidos, após a lavratura do auto de infração por conta do inadimplemento 
do contribuinte. Logo, a Fazenda exequente não pode ser prejudicada pelo 
exercício de um direito legítimo, qual seja, a propositura da execução fiscal 
para cobrança de débito fiscal líquido e certo, sendo impositiva a aplicação 
do ônus de sucumbência ao executado que confessou, reconheceu e pagou 
o débito. Precedentes: AgInt no REsp 1.927.753/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/6/2021, DJe 1º/7/2021; 
AgInt no AgInt no REsp 1.425.138/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 16/8/2019; AgInt no REsp 
1.848.573/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 1º/6/2020, DJe 5/6/2020.
5. Recurso Especial do MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE/PE provido, para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que proceda 
ao arbitramento dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85 do 
CPC/2015.
(REsp n. 1.931.060/PE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
23/9/2021.)
 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGOS 85, §1º, 312 E 318 
DO CPC. RECURSO ESPECIAL. PAGAMENTO EM MOMENTO 
POSTERIOR AO AJUIZAMENTO E ANTERIOR À CITAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO DE CONDENAÇÃO DA PARTE EXECUTADA EM 
HONORÁRIOS. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. O Município de Jaboatão dos Guararapes - PE pretende a condenação 
da parte executada em honorários em decorrência do pagamento do débito 
em momento posterior ao ajuizamento e anterior à citação, por aplicação 
dos §§ 1º e 10 do art. 85 do CPC.
2. Existência de precedentes antagônicos desta Segunda Turma acerca do 
tema em discussão. Necessidade de uniformização. Precedentes do STJ.
3 A interpretação dos parágrafos deve ser lida em consonância com o caput 
do art. 85, juntamente com os arts. 312 e 318, todos do CPC.
4. De acordo com a doutrina de Frederico Augusto Leopoldino Koehler, a 
condenação em honorários deve observar o princípio da causalidade em 
complementariedade ao princípio da sucumbência (Comentários ao art. 85. 
In: ALVIM, Angélica Arruda; ASSIS, Araken de; ALVIM, Eduardo Arruda; 
LEITE, George Salomão. (Coords.) Comentários ao Código de Processo 
Civil. 2ª ed., São Paulo: Saraiva, 2016, p. 155).
5. O art. 85, § 1º, do CPC, ao afirmar que os honorários são devidos para a 
execução resistida ou não resistida, quer dizer, em verdade - e conforme se 
depreende da leitura do caput do mesmo dispositivo -, que, quando existe a 
formação da relação jurídica processual entre exequente e 
executado, independentemente de apresentação de defesa em autor 
próprios ou apartados, existe a incidência honorários advocatícios.
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6. Não cabimento de condenação em honorários da parte executada para 
pagamento do débito executado em momento posterior ao ajuizamento e 
anterior à citação, em decorrência da leitura complementar dos princípios da 
sucumbência e da causalidade, e porque antes da citação não houve a 
triangularização da demanda.
7. Evidentemente, a causalidade impede também que a Fazenda Pública 
seja condenada em honorários pelo pagamento anterior à citação e após o 
ajuizamento, uma vez que, no momento da propositura da demanda, o 
débito inscrito estava ativo. Nesse caso, portanto, tem-se uma hipótese de 
ausência de responsabilidade pelo pagamento de honorários.
8. Registre-se, por fim, tratar o caso concreto de execução fiscal ajuizada 
pela Fazenda Pública Municipal, na qual não há previsão de encargos da 
dívida ativa de forma automática, hipótese diversa da Fazenda Pública 
Federal, em que o art. 1º do Decreto-lei 1025/69 prevê a cobrança de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do crédito, montante esse que substitui a 
condenação em honorários de sucumbência.
9. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.927.469/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 10/8/2021, DJe de 13/9/2021.)
 
Desse modo, tendo o acórdão contrariado a orientação adotada por este 

Superior Tribunal, impõe-se o provimento do recurso especial para, reformando o 
acórdão recorrido, reconhecer devida a condenação em honorários advocatícios 
postulada pelo Recorrente e determinar o retorno dos autos, a fim de que o tribunal de 
origem fixe a verba honorária como entender de direito.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE JABOATAO DOS GUARARAPES
PROCURADOR : RAFAELA FERRAZ DE ALBUQUERQUE - PE021583
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Documento eletrônico VDA37346261 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/06/2023 00:11:08
Código de Controle do Documento: a6d3156c-684f-4cd0-ab5a-9194839a5807



 

Brasília, 20 de junho de 2023
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